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AGENDA INTERAMERICANA DE EDUCAÇÃO
 (Aprovada na nona sessão plenária, realizada em 10 de fevereiro de 2017

 e revisada pela Comissão de Estilo)

1. ANTECEDENTES
Desde seu início em 1948, a Organização dos Estados Americanos (OAS) tem promovido a solidariedade e fortalecido a colaboração entre seus Estados membros e tem como um de seus propósitos essenciais “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural”, segundo estabelece o Artigo 2 da Carta da OEA. Com base nesse propósito e contribuindo para ele, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) realiza reuniões setoriais e especializadas no nível ministerial, as quais fazem recomendações sobre prioridades hemisféricas e promovem iniciativas para desenvolver e fortalecer o diálogo hemisférico.
Na área da educação, o CIDI convoca a Reunião Interamericana de Ministros da Educação, a qual congrega as mais altas autoridades regionais na matéria para construir consensos e trabalhar em prioridades hemisféricas, desafios e oportunidades no campo da educação. 
Como parte deste processo de longa data, a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI foi realizada no Panamá, em fevereiro de 2015, e aprovou a resolução (CIDI/RME/RES. 1/15 rev. 1) “Construção de uma Agenda Interamericana de Educação: Educação com Igualdade para a Prosperidade”. Nessa reunião, os Ministros da Educação resolveram: “Trabalhar em conjunto, e de acordo com as legislações nacionais, na construção de uma Agenda Interamericana de Educação que ofereça aos Estados membros um espaço de diálogo sobre políticas para definir áreas prioritárias de ação que orientem nos próximos cinco anos a cooperação interamericana em matéria de educação em função dos seguintes mandatos: educação de qualidade, inclusiva e com igualdade; fortalecimento da profissão docente; e atenção integral à primeira infância.” Essa resolução foi o resultado de um longo processo de revisão de mandatos, iniciado na Sétima Reunião Ministerial, realizada no Suriname, para agilizar o trabalho deste processo ministerial nas áreas prioritárias identificadas como essenciais para abordar os desafios à educação no Hemisfério.
A referida resolução também incumbiu a Comissão Interamericana de Educação (CIE) da construção da Agenda Interamericana de Educação (AIE) e criou três grupos de trabalho para realizar essa tarefa. Esses grupos de trabalho foram definidos de acordo com os mandatos existentes, priorizados para o desenvolvimento da AIE, e suas autoridades foram eleitas como segue:
Grupo de Trabalho 1: Educação de qualidade, inclusiva e com igualdade. Autoridades: Ministros da Educação da Costa Rica (Presidente); Chile (Primeiro Vice-Presidente); e México (Segundo Vice-Presidente);
Grupo de Trabalho 2: Fortalecimento da profissão docente. Autoridades: Ministros da Educação da Bolívia (Presidente); Barbados (Primeiro Vice-Presidente); e Guatemala (Segundo Vice-Presidente); e
Grupo de Trabalho 3: Atenção integral à primeira infância. Autoridades: Ministros da Educação da República Dominicana (Presidente); Nicarágua (Primeiro Vice-Presidente); e El Salvador (Segundo Vice-Presidente).
O processo de construção da AIE começou imediatamente após a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação, foi dirigido pelos ministérios da educação, e incluiu uma série de reuniões de consulta virtuais e presenciais. O processo foi assim constituído: visitas in loco aos ministérios que dirigem o processo, de maio a julho de 2015; reunião de coordenação entre os chefes dos grupos de trabalho e as autoridades da CIE, em Cambridge, Massachusetts, em julho de 2015, na qual foi elaborada a primeira versão preliminar dos planos de trabalho para cada uma das áreas prioritárias da AIE; processo de consulta virtual sobre os projetos de planos de trabalho de dezembro de 2015 a abril de 2016, nos quais todos os Estados membros tiveram a oportunidade de oferecer contribuições; Sétima Reunião Ordinária da CIE, realizada em abril de 2016, na qual os chefes dos grupos de trabalho apresentaram versões revisadas dos planos de trabalho da AIE e as delegações fizeram comentários e recomendações; reuniões com chefes dos grupos de trabalho e autoridades da CIE para consolidar, em um perfil para a AIE, os planos finais de trabalho que incluíam a colaboração recebida da CIE; e redação final e negociação desta AIE no processo preparatório para a Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação, nas Bahamas, em 2017.
2. QUADRO-GERAL DA AGENDA INTERAMERICANA DE EDUCAÇÃO (AIE):
A oferta de educação de qualidade é essencial para o desenvolvimento atual e futuro dos Estados membros.  Os países já estabeleceram prioridades nacionais para os respectivos sistemas de educação, as quais se refletem nos planos do setor educacional. Além disso, entidades globais, regionais e sub-regionais já articularam objetivos e metas claros que proporcionam orientação aos governos e a outros interessados, mais destacadamente a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (Agenda 2030) e a Declaração de Incheon e seu Marco de Ação.
Em muitas organizações internacionais foram criados mecanismos para proporcionar orientação, apoio e medição do progresso alcançado na realização dos objetivos e metas globais, regionais e sub-regionais. Essa abordagem enfocada e coordenada visa a transformar o diálogo político em ação e a ação em resultados positivos e de grande impacto. Nesse contexto e aproveitando os pontos fortes da Organização dos Estados Americanos, dispor de um instrumento interamericano – a Agenda Interamericana de Educação – contribuirá para o cumprimento desses objetivos e metas na região, levando-se em consideração, quando for o caso, a Carta Social das Américas e seu Plano de Ação.
Ao desenvolvera AIE, os Estados membros da OEA expressam claramente seu compromisso com os objetivos e metas globais já estabelecidos e definem ações hemisféricas específicas mediante as quais será apoiada sua implementação bem-sucedida.
Os Ministros da Educação dos Estados membros da OEA reiteram seu compromisso de cumprir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) acordados pela Assembleia das Nações Unidas em 25 de setembro de 2015 com ênfase específica no ODS 4, que estabelece para os Estados membros o objetivo e metas de “assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos”. No intuito de alcançar esse objetivo, os ODS incluem as seguintes sete metas: 
Meta 4.1: Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário gratuito, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e eficazes.
Meta 4.2: Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos tenham acesso a serviços de atenção e desenvolvimento na primeira infância, bem como educação pré-escolar de qualidade, de modo que eles estejam preparados para o ensino primário.
Meta 4.3: Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação técnica, profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo o ensino universitário.
Meta 4.4: Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para que tenham acesso ao emprego, trabalho decente e empreendedorismo.

Meta 4.5: Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade.

Meta 4.6: Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e mulheres estejam alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de matemática.

Meta 4.7: Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável.
Além disso, a fim de contribuir para a realização dessas sete metas do ODS 4, a AIE  apoiará os Estados membros que o solicitarem, em seus esforços para avançar nas três seguintes áreas prioritárias: 

1.
Educação de qualidade, inclusiva e equitativa;
2.
Fortalecimento da profissão docente; e
3.
Atenção integral à primeira infância.
De acordo com o que foi dito acima e levando-se em conta as diferentes realidades, capacidades e níveis de desenvolvimento nacionais e respeitando-se as políticas e prioridades nacionais, o propósito da AIE é fortalecer a cooperação interamericana, bem como a coordenação e os vínculos de esforços com outras organizações internacionais e regionais e entidades sub-regionais, para se assegurar educação de qualidade, inclusiva e equitativa e promover oportunidades de aprendizado ao longo da vida de todos. 

A cooperação, no que diz respeito à AIE, é entendida como meio de fortalecimento institucional e desenvolvimento de políticas públicas por intermédio da colaboração entre os Estados membros. Essa cooperação destina-se a exercer impactos positivos mediante a produção melhor e mais sólida de estruturas jurídicas, políticas, programas, mecanismos de acompanhamento e níveis apropriados de eficiências aprimoradas com relação ao uso de recursos financeiros, humanos e de outra natureza.
A qualidade, inclusão e equidade são eixos transversais e aspirações da AIE e, como tais, devem inspirar todas as ações dela decorrentes. Esses eixos vinculam as três áreas prioritárias de ação.
A importância desses eixos é tal que, além de serem transversais na AIE, são explicitamente desenvolvidos na área prioritária de ação N° 1, “Educação de qualidade, inclusiva e equitativa”, com o objetivo de aprofundá-los e executá-los de forma concreta em ações que os tornem visíveis quando da apresentação de resultados. 
No contexto da AIE, os conceitos de “qualidade”, “inclusão” e “equidade” são entendidos da seguinte maneira:

-
A qualidade é um mecanismo multidimensional de referência na determinação de metas educacionais que promovam o desenvolvimento humano na vida cívica em matéria de conhecimentos, aptidões, competências, atitudes e valores necessários para enfrentar com êxito e maximizar as oportunidades do século XXI.
-
A inclusão visa a eliminar ou minimizar os obstáculos resultantes da discriminação e exclusão que podem afetar a população estudantil – desde a primeira infância e abrangendo todos os níveis educacionais –, bem como nas áreas de formação e desenvolvimento profissional do corpo docente.
-
A equidade significa contribuir para assegurar a igualdade de acesso à educação para todas as crianças, jovens e adultos. Refere-se, entre outros, à distribuição estratégica e ao uso de recursos para proporcionar a indivíduos, instituições e organizações a igualdade de oportunidade na esperança de poderem maximizar seu potencial. 
A AIE será orientada pelos princípios de colaboração, intersetorialidade e interculturalismo.
3. OBJETIVOS GERAIS E ÁREAS PRIORITÁRIAS DE AÇÃO

3.1
Educação de qualidade, inclusiva e equitativa

Objetivo 1: Aprender e intercambiar políticas, programas e experiências relativos a uma educação de qualidade, inclusiva e equitativa em todos os níveis.
Linha de ação 1: Identificar, estudar e promover iniciativas inovadoras – políticas, programas e experiências – destinadas a melhorar os processos de aprendizagem e a mediação pedagógica em centros educacionais que promovam a qualidade, inclusão e equidade.
Objetivo 2: Desenvolver projetos de cooperação entre os Estados membros em educação de qualidade, inclusiva e equitativa.

Linha de ação 1: Elaborar planos de divulgação que compartilhem melhores práticas implementadas pelos Estados membros.

3.2.
Fortalecimento da profissão docente

Objetivo 1: Promover o conhecimento de políticas públicas sobre a profissão e o aperfeiçoamento docentes.

Linha de ação 1: Preparar um estudo das políticas públicas atuais sobre a profissão do magistério e aperfeiçoamento de professores.

Objetivo 2: Promover oportunidades de desenvolvimento profissional dos professores.

Linha de ação 1: Coletar informações sobre a oferta de aperfeiçoamento docente em serviço em cada país e identificar ofertas abertas de aperfeiçoamento docente em outros Estados membros da OEA.

Linha de ação 2: Divulgar informações sobre a oferta de aperfeiçoamento docente em serviço e outros oferecimentos abertos de aperfeiçoamento de professores. 

Linha de ação 3: Promover cursos de relevância interamericana.

3.3.
Atendimento integral à primeira infância.
Objetivo 1: Aprender e intercambiar políticas, programas e experiências relacionadas com a atenção integral à primeira infância nas modalidades de instituição, comunidade e família.
Linha de ação 1: Identificar e intercambiar relatórios de situação sobre a existência e enfoque das políticas públicas sobre atenção integral à primeira infância em cada um dos Estados membros.
Linha de ação 2: Identificar relatórios de situação de centros existentes sobre atenção integral à primeira infância em cada um dos Estados membros.
Linha de ação 3: Intercambiar experiências sobre atenção integral à primeira infância em modalidades de instituição, comunidade e família e incluir as realizadas por organizações internacionais e instituições não governamentais.
Objetivo 2: Fortalecer o desenvolvimento profissional docente, bem como de outros agentes e interessados na preparação para a atenção integral à primeira infância.
Linha de ação 1: Coordenar esforços com o Grupo de Trabalho sobre o Fortalecimento da Profissão Docente, a fim de identificar opções de treinamento contínuo on-line que abordem os componentes gerais da atenção integral à primeira infância.

Linha de ação 2: Reconhecer o papel dos Ministérios da Educação nos programas de formação de docentes responsáveis pela atenção integral à primeira infância

Objetivo 3: Intercambiar experiências e informações sobre padrões e currículos que tratem da atenção integral à primeira infância.
Linha de ação 1: Coletar e socializar diretamente experiências de países da região no intuito de analisá-las e elaborar um documento que inclua recomendações sobre o desenvolvimento de padrões e currículos sobre este tema.
4. MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO
A AIE será implementada no período de cinco anos (a partir de 2017), após o qual será revisada pelos Estados membros. 
A Secretaria-Geral da OEA (SG/OEA), por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, na qualidade de Secretaria Técnica do processo ministerial de educação, será responsável pela implementação da AIE sob a orientação da CIE, de suas autoridades e dos grupos de trabalhos constituídos para essa finalidade.

A AIE utilizará as seguintes ferramentas para reforçar a cooperação interamericana em matéria de educação:
· Bancos de dados on-line que sistematizem políticas, programas e experiências; 
· Oficinas, seminários e webinars hemisféricos que possibilitem o intercâmbio de iniciativas, a discussão sobre lições aprendidas e a identificação de recomendações de políticas; 
· Missões de cooperação ou viagens de estudo que facilitem o intercâmbio direto e a experiência de campo e se adaptem às necessidades e potencialidades das entidades participantes;
· Estudos técnicos que complementem intercâmbios diretos mediante a oferta de perspectivas úteis e mais minuciosas sobre as questões, bem como a possibilidade de analisar políticas, programas e alternativas bem-sucedidas de coordenação de esforços com outras entidades internacionais, regionais e sub-regionais; 
· Fóruns on-line nos quais os funcionários públicos possam fazer consultas e contribuir para a discussão de questões relevantes e que proporcionem um canal contínuo e direto de comunicação entre os interessados; e
· Cursos virtuais ou presenciais desenvolvidos especificamente para treinar autoridades públicas e funcionários públicos e permitir-lhes adquirir conhecimento em profundidade e ter acesso a ferramentas que contribuam para o avanço da educação na região. 

A AIE incorporará iniciativas e projetos atuais da OEA que contribuam para alcançar os objetivos estabelecidos para quaisquer das áreas prioritárias, incluindo, entre outras, o Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, a Rede Interamericana de Educação Docente (RIED), o Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento, bem como iniciativas específicas para promover a inovação e a cooperação na educação. A atual Plataforma Virtual de Cooperação na Educação será revisada e fortalecida como componente importante da AIE. 

Os fóruns de diálogo sobre políticas do CIDI, incluindo reuniões ministeriais e comissões interamericanas, promoverão a AIE e contribuirão para facilitar a colaboração e cooperação com outros setores pertinentes. Destaca-se de modo especial a necessidade de colaborar e articular iniciativas com o setor de trabalho e emprego. 

A AIE também promoverá iniciativas de coordenação e integração com os esforços da OEA e de outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, bem como com o setor acadêmico, o setor privado, a sociedade civil e outros interessados cuja participação é essencial para a formulação e o fortalecimento de políticas, programas e iniciativas em âmbitos formais e não formais, em conformidade com a resolução CIDI/REM/RES. 1/15 rev. 1.

Novos projetos e iniciativas também serão definidos para cumprir os objetivos e linhas de ação identificados na Seção 3 da AIE.

A seleção e/ou implementação de cada projeto e atividade da AIE deverão aderir aos princípios de colaboração, intersetorialidade e interculturalismo, bem como aos objetivos e às metas especificados na Seção 2, e deverão contribuir e atender aos objetivos e às metas desenvolvidas para a Agenda 2030 e para a Declaração de Incheon e seu Marco de Ação para a implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4.

As atividades e projetos decorrentes da AIE incorporarão os seguintes temas transversais: promoção do ensino de ciência, tecnologia, engenharia e matemática (STEM); uso das tecnologias da informação e das comunicações (TICs); e promoção da integração da perspectiva de gênero.
/
5. SEGUIMENTO E RELATÓRIOS

A CIE será responsável pela supervisão da AIE, bem como pela tomada de decisões estratégicas e recomendações sobre sua implementação. Os Grupos da CIE oferecerão insumos técnicos e orientarão atividades e projetos específicos de forma contínua. 

A SG/OEA apresentará aos Estados membros relatórios anuais baseados em dados verificáveis sobre o progresso alcançado no cumprimento desta Agenda, além de assegurar que os Estados membros estejam claramente informados com antecedência sobre atividades orientadas à implementação por meio das missões permanentes e dos representantes designados pelas autoridades competentes. 
6. FINANCIAMENTO DA AIE

A SG/OEA deverá assegurar que todos os seus esforços de mobilização de recursos para a implementação da AIE sejam coordenados, a fim de garantir a participação eficiente e coerente de doadores potenciais.

A SG/OEA deverá também tomar medidas para estabelecer parcerias relevantes e iniciativas de captação de recursos junto a diferentes organizações de desenvolvimento, bem como à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e a outras entidades pertinentes do Sistema Interamericano e do Sistema das Nações Unidas, a fim de levantar recursos por meio da Agenda 2030 visando à implementação da AIE, entre outras finalidades. 

Os Estados membros examinarão a possibilidade de criar um fundo semente ao qual possam fazer contribuições voluntárias baseadas na respectiva capacidade nacional.
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� 	A Delegação do Paraguai entende que a perspectiva de gênero é uma estratégia destinada a fazer com que as preocupações e experiências das mulheres, bem como as dos homens, sejam um elemento integrante da elaboração, aplicação, supervisão e avaliação das políticas e dos programas em todas as esferas políticas, econômicas e sociais, a fim de que as mulheres e os homens se beneficiem de igual maneira e se impeça a perpetuação da desigualdade.





